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APRESENTAÇ, 

Pode parecer estranho realizar a aprese 

nas quando ela ingressa na sua quinta ediç 

nheza é apenas aparente. Expliquemos. 

Quando concebida, o Autor era ainda 1 
cessual civil na Faculdade de Direito da 

Paulista Júlio de Mesquita (UNESP). Desd< 

ção pelo direito processual. 

Com o correr do tempo, passou a minis1 

fica dos direitos sociais, com preferência par; 

social. A análise científica do Autor, portante 

destaque para os direitos fundamentais sociai: 

anos, venha desenvolvendo o cotejo destes co 

tais individuais, dedicando-se aos diversos 

social e sua implicação a partir da lógica do e 

Portanto, poderia parecer que a presen 

no contexto dos estudos do Autor. No entan1 

nas uma aparência. 

Primeiro, porque, no caso específic< 

pensável, na batalha contra as exclusões, q1 

para esse instrumento de luta valioso que 

escrevemos alhures que, em interpretação 

sável no mundo moderno-, há que se cui 

mentais do processo não inviabilizem a n: 

em especial quando este se destina aos mai 

ções jurídicas. 
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